PARECER Nº  698, DE 2004

da COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, sobre a Moção nº 143, de 2003 

De iniciativa do nobre Deputado Vitor Sapienza, a moção em epígrafe apela para o Senhor Presidente da República, a fim de obrigar o INSS a pagar, o equivalente ao valor do benefício a que o segurado tem direito a título de aposentadoria, como multa por atraso quando o pagamento desse benefício não for pago no tempo legal previsto.

A moção esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, por força do disposto no “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Promoção Social, para ser apreciada consoante o que dispõe o § 9º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado por este órgão, verificamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa apele para o Senhor Presidente da República, para que sejam adotadas as medidas cabíveis para o pagamento de multa ao segurado que não tiver recebido os valores devidos no prazo legal. 

Do exame do assunto, ficamos convencidos da oportunidade do apelo pretendido, em especial tendo-se em vista que o pagamento de aposentadoria ao segurado deve ocorrer no prazo máximo de 90 dias, a partir da data do requerimento ou do pedido, o que não acontece usualmente.

A falta de pagamento no tempo devido traz prejuízos de ordem financeira e moral ao segurado, que deixa de honrar seus compromissos pessoais, devendo posteriormente arcar com multas, juros e ainda ter seu nome inscrito nos bancos de dados e cadastros de consumidores.

Ante o exposto, somos pela aprovação da Moção nº 143, de 2003.

a) MARCELO BUENO  - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/5/2004

a) JOSÉ CARLOS STANGARLINI – Presidente
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